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RECURSO  DE  REVISTA.  AÇÃO  CIVIL  COLETIVA.  DEMISSÃO  COLETIVA.  LEGITIMIDADE  DO

MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO (alegação de violação dos artigos 1º, inciso IV, 6º, 7º, 127, 129,

170 e 193 da Constituição Federal; 21 da Lei nº 7.347/85; 81, 82 e 91 da Lei nº 8.078/90; 6º, inciso XII e

84,  caput  e inciso V,  da LC nº  75/93 e divergência  jurisprudencial).  Não demonstrada a  violação à

literalidade de preceito constitucional, de dispositivo de lei federal, ou a existência de teses diversas na

interpretação de um mesmo dispositivo legal, não há que se determinar o seguimento do recurso de

revista com fundamento nas alíneas a e c do artigo 896 da Consolidação das Leis do Trabalho. Recurso

de revista não conhecido.

11/11/2011

MPT defende demitidos em massa que não receberam verbas rescisórias e salário

O Ministério Público do Trabalho (MPT) da 10ª Região conseguiu ontem (10) o reconhecimento,

pela Subseção I Especializada em Dissídios Individuais (SDI-1) do Tribunal Superior do Trabalho,

de sua legitimidade para defender os interesses de empregados demitidos em massa pela

Escritórios Unidos Ltda.  A empresa, ao encerrar suas atividades em Brasília (DF) em julho de

2002, dispensou 108 trabalhadores sem lhes pagar verbas rescisórias e os salários dos últimos dois

meses,  além  de  ter  deixado  de  fazer  o  recolhimento  do  FGTS  desde  abril  de  2002.  

Com base em inquérito  civil  público,  relatórios de fiscalização da Superintendência  Regional  do

Trabalho e notícia do sindicato da categoria, o MPT ajuizou ação civil  pública para resguardar o

direito dos empregados demitidos, pleiteando a condenação da empresa, sob pena de multa de R$

100,00 por empregado prejudicado e por mês de atraso. A 1ª Vara do Trabalho de Brasília (DF)

indeferiu  o  pedido,  com o fundamento  de  faltar  legitimidade para  o MPT atuar  na causa como

substituto  processual  dos  demitidos.  O  Tribunal  Regional  do  Trabalho  da  10ª  Região  (DF/TO)

manteve a sentença, ao julgar recurso do MPT.

O caso chegou ao TST por meio de recurso de revista, sendo julgado pela Segunda Turma, que não

conheceu do apelo do MPT. Somente agora, no julgamento dos embargos em recurso de revista, o

Ministério Público obteve o reconhecimento da legitimidade para postular em juízo o pagamento das

verbas devidas aos empregados dispensados.  Com a decisão da SDI-1, o processo retorna ao

juízo de primeiro grau, para prosseguir no julgamento.

A ministra Rosa Maria Weber, relatora do recurso de embargos, frisou a necessidade de reconhecer



não  só  a  propriedade  do  instrumento  processual  escolhido  –  a  ação  civil  pública  -  como  a

legitimidade do Ministério Público do Trabalho para atuar no caso, porque a ação foi ajuizada para a

defesa de direitos  coletivos  e individuais  homogêneos de trabalhadores ligados à empresa pela

mesma relação  jurídica  de  base,  principalmente  o  contrato  de  trabalho.  Destacou,  ainda,  estar

presente  “a  nota  da  relevância  social  e  da  indisponibilidade,  bem como o intuito  de  defesa do

patrimônio social”, representado pela busca dos aportes necessários ao FGTS.

A fundamentação da ministra Rosa Maria inclui o caput do artigo 127 da Constituição da República,

que atribui ao Ministério Público a defesa dos interesses sociais e individuais indisponíveis, e o artigo

129,  que estabelece  como função institucional  do  MPT zelar  pelo  efetivo  respeito  dos poderes

públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na Constituição, promovendo

as medidas necessárias a sua garantia (inciso II), bem como promover o inquérito civil e a ação civil

pública, para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses

difusos e coletivos (inciso III).

A ministra destacou ainda a  Lei Complementar 75/1993 (Estatuto do Ministério Público da União),

em especial os artigos 1º, 2º, 5º, 6º e 83, inciso III, o qual dispõe ser competência do MPT promover

a ação civil pública no âmbito da Justiça do Trabalho para defesa de interesses coletivos, quando

desrespeitados  os  direitos  sociais  constitucionalmente  garantidos.  Por  fim,  a  relatora  recordou

precedentes do Supremo Tribunal Federal no sentido de que os interesses individuais homogêneos

são espécies do gênero interesses coletivos em sentido amplo.

Ao pronunciar seu voto acompanhando a relatora, o ministro Lelio Bentes Corrêa afirmou que a

atuação do MPT é concorrente com o sindicato. “Se o sindicato não veio, vem o Ministério Público”,

ressaltou o ministro, concluindo que “o sistema de garantias é construído exatamente com o escopo

de  não  deixar  sem  uma  resposta  do  Poder  Judiciário  lesões  dessa  natureza,  danosas  ao

ordenamento jurídico, mas, sobretudo, tendentes a inviabilizar a sobrevivência do empregado - que

depende do salário para o seu sustento”.

Defensor da legitimidade do MPT nesses casos, o ministro Lelio Bentes já citou, em ocasião anterior,

várias razões para o interesse social dessa atuação: facilitar o acesso à Justiça; evitar múltiplas

demandas individuais, prevenindo decisões contraditórias, e evitar a sobrecarga desnecessária dos

órgãos do Poder Judiciário. Além disso, ressaltou que a solução prestigia os princípios da celeridade

e da economia processuais, com a entrega da prestação jurisdicional em tempo razoável. Processo:
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E-RR 74500-65.2002.5.10.0001 - SBDI-1 - Publicação: DEJT 18.11.2011

Relatora: Ministra Rosa Maria Weber

Embargante: Ministério Público do Trabalho da 10ª Região

Embargado: Escritórios Unidos Ltda.

EMENTA:  RECURSO  DE  EMBARGOS  EM  RECURSO  DE  REVISTA.  ACÓRDÃO  EMBARGADO

PUBLICADO  SOB  A  ÉGIDE  DA  LEI  11.496/2007.  MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  TRABALHO.

LEGITIMIDADE  ATIVA.  AÇÃO  CIVIL  COLETIVA.  DISPENSA  EM  MASSA.  PRETENSÃO

ENVOLVENDO  VERBAS  RESCISÓRIAS,  SALDO  DE  SALÁRIO  E  RECOLHIMENTOS  DO  FGTS.

DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. 1. Considerado o ajuizamento da presente ação civil coletiva

para a defesa de direitos coletivos e individuais homogêneos de trabalhadores ligados à reclamada pela

mesma relação jurídica base, notadamente o contrato de trabalho, presente, ainda, a nota da relevância

social e da indisponibilidade, bem como o intuito de defesa do patrimônio social, consubstanciado na

busca dos aportes necessários ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, tem-se como insuperável a

necessidade de interpretação conforme à Constituição do parágrafo único do art. 1º da Lei 7.347/85, para

reconhecer não só a propriedade da via eleita como a legitimidade ad causam ativa do Ministério Público

do Trabalho.  2.  Concorrem à viabilização da proposta de interpretação conforme à Magna Carta os

métodos gramatical ou linguístico, histórico-evolutivo, teleológico e sistemático, mediante os quais são

alcançadas as seguintes conclusões: i) o parágrafo único do art. 1º da Lei 7.347/85, introduzido pela

Medida Provisória 2.180-35/2001, veda a veiculação de pretensão envolvendo o FGTS quando vinculada

a interesses meramente individuais, não abarcando hipótese como a presente, em que, para além dos

depósitos nas contas vinculadas dos empregados, busca-se o resguardo do patrimônio público e social -

escopo de cariz indivisível; ii) a finalidade dos idealizadores da Medida Provisória 2.180-35/2001 foi a de

obstar a tutela coletiva nas ações a respeito dos índices de atualização monetária expurgados das contas

vinculadas dos trabalhadores, questão já superada na atualidade e que nenhuma correlação guarda com

a presente ação civil  pública, manejada com a finalidade de garantir  o aporte de recursos ao FGTS,

mediante eventual condenação da ré na obrigação de regularizar os depósitos nas contas vinculadas dos

seus  empregados;  e  iii)  o  sistema  de  ações  coletivas,  em  cujo  vértice  impera  a  Carta  de  1988,

expressamente garante ao Ministério Público a função institucional de promover ação civil  pública na

defesa do patrimônio público e social e de outros interesses difusos e coletivos, estes últimos tidos, na

autorizada dicção da Corte Suprema, como gênero no qual se encontram os interesses coletivos em

sentido  estrito  e  os  interesses  individuais  homogêneos.  Precedente  desta  SDI-I/TST.  Recurso  de

embargos conhecido e provido.
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21/11/2011

Empresa não consegue manter demissão em massa de empregados

A empresa paulista  Bekum do Brasil  –  Indústria  e  Comércio  Ltda.  foi  obrigada a  suspender a

demissão em massa de 60 empregados dispensados arbitrariamente, sem pagamento das

verbas rescisórias  nem realização de acordo com a categoria.  A  Seção Especializada em

Dissídios Coletivos do Tribunal Superior do Trabalho manteve a decisão, mas isentou a empresa

de pagar aos trabalhadores a licença de 60 dias, relativa ao prazo fixado pelo Tribunal Regional do

Trabalho da 2ª Região (SP) para que empresa e sindicato negociassem coletivamente a dispensa.

No ajuizamento do dissídio coletivo de greve, o Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias

Metalúrgicas, Mecânicas e de Material Elétrico de São Paulo e Mogi das Cruzes informou que,

em janeiro de 2009, a empresa dispensou de forma indevida 60 dos seus 85 empregados. As

demissões foram efetuadas sem que a empresa prestasse esclarecimentos a respeito dos

pagamentos  rescisórios  ou  de  qualquer  tipo  de  negociação  coletiva,  o  que  resultou  na

deflagração de uma greve, em fevereiro daquele ano.

O TRT-SP declarou a greve não abusiva, suspendeu as demissões em massa e determinou o

prazo de 60 dias para a empresa e o sindicato realizarem negociação coletiva. O tempo entre a

despedida  e  o  final  desse  prazo,  contado  a  partir  da  decisão,  seria  considerado  licença

remunerada. Esse item foi reformado pela SDC, que o converteu em licença não remunerada.

Ao examinar o recurso da Bekum do Brasil, a relatora, ministra Kátia Magalhães Arruda, ressaltou

que  o  pedido  de  recuperação  judicial  da  empresa,  decorrente  de  dificuldades  financeiras,  e  o

deferimento do seu processamento são posteriores à dispensa dos empregados, cujos direitos –

como  aviso-prévio,  férias,  13º  salário,  FGTS –  são  de  natureza  alimentar  e  assegurados  pela

Constituição da República. 

Segundo a relatora, não há proibição para a despedida coletiva, principalmente quando não há mais

condições de trabalho na empresa. O que não se pode fazer é deixar de “observar os princípios

básicos que devem nortear as relações de trabalho”, a exemplo do caso, em que a empresa realizou

a dispensa de forma indevida e arbitrária. A ministra manifestou ainda que a negociação coletiva é

essencial  a  fim  de  reduzir  o  impacto  social,  “atendendo  às  necessidades  dos  trabalhadores,

considerados hipossuficientes”.

A relatora informou que o TST já se pronunciou sobre a questão da dispensa coletiva de

trabalhadores, no sentido de repudiar o procedimento e de ser imprescindível a negociação

coletiva nesses casos. Ao final, a SDC deu provimento parcial ao recurso da empresa, ficando
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vencida na questão da licença a relatora e o ministro Maurício Godinho Delgado. Processo: RODC-

2004700-91.2009.5.02.0000 

DC.  Natureza  jurídica.  Cabimento.  Encerramento  da  unidade  industrial.  Dispensa  em  massa.

Prévia negociação coletiva. Necessidade. 

A SDC, por maioria, entendendo cabível o ajuizamento de dissídio coletivo de natureza jurídica

para se discutir a necessidade de negociação coletiva, com vistas à efetivação de despedida em

massa,  negou provimento ao recurso ordinário no tocante à preliminar de inadequação da via eleita,

vencidos os Ministros Antônio José de Barros Levenhagen, Maria Cristina Irigoyen Peduzzi e Maria de

Assis Calsing. No mérito, também por maioria, vencidos os Ministros Maria Cristina Irigoyen Peduzzi e

Fernando Eizo Ono, a Seção negou provimento ao recurso, mantendo a decisão recorrida que declarou a

ineficácia da dispensa coletiva e das suas consequências jurídicas no âmbito das relações trabalhistas

dos empregados envolvidos. No caso,  reafirmou-se o entendimento de que a exigência de prévia

negociação coletiva para a dispensa em massa é requisito essencial à eficácia do ato empresarial,

pois as repercussões econômicas e sociais dela advindas extrapolam o vínculo empregatício,

alcançando  a  coletividade  dos  trabalhadores,  bem  com  a  comunidade  e  a  economia  locais.

Ressaltou-se,  ademais,  que  o fato  de  a  despedida coletiva  resultar  do fechamento  da unidade

industrial,  por  questões  de  estratégia  empresarial  e  redução  dos  custos  de  produção,  não

distingue  a  hipótese  dos  outros  casos  julgados  pela  Seção,  pois  a  obrigatoriedade  de  o

empregador previamente negociar com o sindicato da categoria profissional visa ao encontro de

soluções que minimizem os impactos sociais e os prejuízos econômicos resultantes da despedida

coletiva, os quais se mostram ainda mais graves quando se trata de dispensa da totalidade dos

empregados do estabelecimento, e não apenas de mera redução do quadro de pessoal. TST-RO-6-

61.2011.5.05.0000, SDC, rel. Min. Walmir Oliveira da Costa, 11.12.2012.

Dissídio  coletivo  de natureza jurídica.  Demissão coletiva.  Não configuração.  Ausência  de fato

único alheio à pessoa do empregado. A dispensa de cento e oitenta empregados ao longo de

quatro meses não configura “demissão em massa”, pois esta pressupõe um fato único, seja de

ordem econômica, tecnológica ou estrutural,  alheio à pessoa do empregado. No caso concreto,

restou demonstrado que a demissão dos empregados estava dentro dos parâmetros de normalidade do

fluxo de mão de obra da empresa, e ocorreu em momento de incremento de produção e recuperação de

postos de trabalho, caracterizando-se tão-somente como dispens a plúrima. Com esse entendimento, a

SDC,  por  unanimidade,  negou  provimento  ao  recurso  ordinário  interposto  pelo  Sindicato  dos

Trabalhadores nas Indústrias Metalúrgicas, Mecânicas e de Material Elétrico, Eletrônico e Fibra Óptica de

Campinas  e  Região.  TST-RO-147-67.2012.5.15.0000,  SDC,  rel.  Min.  Maria  de  Assis  Calsing,

15.4.2013.

5



6


